Comarca da Capital – 12ª Vara de Fazenda Pública

Juiz: Adolpho Correa de Andrade Mello Junior

Processo nº: 0092713-74.2009.8.19.0001 (2009.001.092996-0) 

S e n t e n ç a Mandado de Segurança impetrado por Roberta do Amaral Marinho contra ato da Secretaria Municipal de Fazenda, na qual postula a concessão da ordem para afastar mora relativa ao ITBI, como se extrai de fls. 02/08. Com a petição inicial, os documentos de fls. 10/20. Informações às fls. 30/32 e impugnação às fls. 35/40. Promoção do Ministério Público às fls. 42/45. É o RELATÓRIO. DECIDO. A impetrante postula a concessão de ordem que afaste mora relativa ao ITBI, argumentando não ter ocorrido o fato gerador da obrigação tributária. As informações e a impugnação refutam a pretensão e o Ministério Público opina no sentido da concessão da segurança. Eis o quadro. A alegação de ilegitimidade passiva não prospera, isto porque muito embora a autoridade dita coatora tenha figurado incorretamente na linha de contraposição de interesses, nenhum prejuízo adveio, até porque o Município já integra a relação processual, inclusive tendo ofertado impugnação ao provimento de mérito que a impetrante espera obter. Rejeito a preliminar, pois. Razão assiste à impetrante. Não obstante, entendimento até então contrário, forçoso reconhecer assente a jurisprudência pátria, mormente no empenho da última palavra, Direito infra e também constitucional, no sentido de que a ocorrência do fato gerador da obrigação tributária concernente ao ITBI, transmissão da propriedade do imóvel, não se dá quando da quitação integral do preço acordado na escritura de promessa de compra e venda, e sim, apenas no momento do efetivo registro da escritura pública de compra e venda junto ao Registro Geral de Imóveis. Nesse diapasão, veja-se: AI-AgR 603309/MG - Minas Gerais - Relator Ministro Eros Grau, AI 646443/DF - Distrito Federal - Relator Ministro Marco Aurélio, AI 522048/DF - Distrito Federal e AI 554586/DF - Distrito Federal - Relator Ministro Gilmar Mendes, AI 457177/DF - Distrito Federal - Relator Ministro Joaquim Barbosa, REsp 264064 - Relator Ministro Garcia Vieira, AgRg no REsp 327188, REsp 253364 e REsp 12546 - Relator Ministro Humberto Gomes de Barros, REsp 57641 - Relatora Ministra Eliana Calmon, AgRg no REsp 982625 - Relator Ministro Humberto Martins, AgRg nos EDcl no Ag 717187 - Relator Ministro Castro Meira, RMS 10650 - Relator Ministro Francisco Peçanha Martins e RHC 5178 - Relator Ministro William Paterson. Em síntese, sendo ilegal o Município cobrar o ITBI em relação a ato que não caracteriza a efetiva transferência da propriedade do imóvel, in casu, situado na Rua Frei Jacinto Infantino lote 18 da Quadra N do PAl 29430, Barra da Tijuca, conclui-se que restou violado direito líquido e certo da impetrante. À conta do acima, CONCEDO a segurança para expurgar do DARM -- Documento de Arrecadação de Receitas Municipais, por cópia às fls. 20, o valor relativo à mora, a saber, R$ 2.586,06 ( dois mil e quinhentos e oitenta e seis reais e seis centavos ). Sem honorários, em obséquio à Súmula 105 do Superior Tribunal de Justiça. Com ou sem a interposição de recurso voluntário, subam ao Egrégio Tribunal de Justiça para o reexame que se faz necessário. P. R. I. Rio de Janeiro, 19 de fevereiro de 2010. Adolpho C. de Andrade Mello Jr. Juiz de Direito 
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